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MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 

MERITÍSSIMO JUIZ 

 

 

Trata-se de ação de responsabilidade civil por atos de 
improbidade administrativa proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO em face de GILBERTO KASSAB e ODEBRECHT S.A., 
com pedido de aplicação das cominações do art. 12, I, da Lei 8.429/1992, considerando o pagamento de vantagens indevidas caixa  eleitoral  de 
R$ 21.251.676,00, entre 2008 e 2014. 

1 - RELATÓRIO 

Nos termos da petição inicial de fls. 1/26, o demandado 
GILBERTO KASSAB, que era prefeito municipal de São Paulo, procurou em 
2008 Benedicto Barbosa da Silva Júnior, Superintendente da ODEBRECHT, 
solicitando apoio financeiro para sua campanha eleitoral à Prefeitura de São 
Paulo, a qual ocorreria naquele ano. A reunião para tratar da questão 
ocorreu na residência do ex-prefeito, localizada na Rua Angelina Maffei Vita 
n. 280, Edifício Monfort, 9º andar, São Paulo - SP. 

Segundo o relato de Benedicto Júnior, seria importante 
apoiar GILBERTO KASSAB com o propósito de manter com ele uma boa 
interlocução, pois, provavelmente, o demandado seria reeleito, o que de fato 
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aconteceu. Os pagamentos não contabilizados para a citada campanha 
eleitoral totalizaram R$ 3.351.676,00 (três milhões, trezentos e cinquenta e 
um mil, seiscentos e setenta e seis reais) e foram realizados entre janeiro e 
junho de 2008, em São Paulo. As entregas dos valores parciais foram 
operacionalizadas pela equipe de Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho, 
também empregado da ODEBRECHT. O valor total ou valores parciais 
jamais foram declarados à Justiça eleitoral ou à Receita Federal. 

Posteriormente, no final do ano de 2012 e no último 
trimestre de 2013, Benedicto Júnior foi procurado por GILBERTO KASSAB 
para tratar de pedidos de contribuição ou caixa  para as campanhas do 
PSD – Partido Social Democrático nas eleições de 2014. À época, o ex-
prefeito de São Paulo atuou como um arrecadador da primeira campanha 
nacional do Partido, legenda da qual ele era um dos fundadores. Tal doação  ou presente , além de fortalecer a relação 
do GRUPO ODEBRECHT com GILBERTO KASSAB e com o novo partido 
fundado em 2011 (PSD), foi usada pelos dirigentes da empresa como investimento  num político que tinha uma excelente relação com a então 
candidata à presidência, Dilma Rousseff. Assim, foi pago o total de R$ . . ,  com recursos do caixa  da empresa, em parcelas. Os 
pagamentos foram efetuados entre novembro de 2013 e setembro de 2014, 
em espécie. 

As quantias foram entregues por Paulo Quaresma e 
Ícaro Peixoto a Flávio Chuery, tesoureiro do PSD em São Paulo, que tinha 
ciência da ilegalidade dos recursos. Os encontros entre Paulo Quaresma e 
Ícaro Peixoto com Flávio Chuery ocorreram no então escritório da 
ODEBRECHT, situado em São Paulo, ao lado do Shopping Center Eldorado, 
até dezembro de 2013, e, posteriormente, na Rua Lemos Monteiro n. 120, 
Butantã, também São Paulo. 

Na petição inicial, o Ministério Público requereu a 
aplicação das cominações do art. 12, I ou III, da Lei 8.429/1992, 
considerando a violação ao disposto no art. 9º, I, ou art. 11, do mesmo 
diploma legal. O autor requereu, ainda, a concessão de medida de urgência 
para bloquear bens do demandado GILBERTO KASSAB. Ademais, requereu 
a homologação do termo de autocomposição, firmado com o MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO e com a demandada ODEBRECHT, segundo o qual a empresa se 
obrigou a restituir aos cofres públicos o total entregue indevidamente a 
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GILBERTO KASSAB a título de caixa  eleitoral e ainda se comprometeu a 
colaborar com a Justiça, inclusive para pagar despesas relativas ao 
deslocamento de colaboradores (FLS. 1/26). 

A demandada ODEBRECHT se apresentou nos autos 
espontaneamente a fls. 232/233 e requereu a homologação da 
autocomposição de fls. 133/144, na forma requerida pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO (fls. 15/25). 

Foi requerida e determinada a notificação de GILBERTO 
KASSAB no Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 
localizado na Esplanada dos Ministérios e por carta, no endereço de São 
Paulo (fls. 278/282). 

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO apresentou manifestação 
pela qual informou que vai se abster de atuar nos autos (fls. 283 e 287). 

Pela decisão de fls. 294/296, foi homologado o Termo de 
autocomposição firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO, MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO e ODEBRECHT em 1/12/2017. Tal decisão não foi impugnada 
oportunamente, em 15 dias (art. 229 do Código de processo civil). 

A ODEBRECHT solicitou a fl. 303 a manutenção do sigilo 
apenas de fls. 5/11 e dos anexos do termo de autocomposição. 
Posteriormente, justificou tal pedido (fl. 320). Em verdade, apenas os 
anexos do termo de autocomposição são sigilosos (fls. 154/186). 

A fls. 308/310, o demandado GILBERTO KASSAB 
apresentou sua primeira manifestação. Em síntese, pediu a devolução do 
prazo de resposta, pois a notificação por carta seria nula por força do 
disposto nos arts. 239, 242 e 248 do Código de processo civil. Também 
requereu acesso a todos os documentos dos autos, eis que, supostamente, 
não conseguiu acessar a integralidade das peças juntadas. 

A ODEBRECHT provou a fls. 313/315 o depósito da 
primeira parcela do valor devido em razão da autocomposição (R$ 
1.529.899,75). 

Pela decisão de fl. 316 foi devolvido o prazo ao 
demandado GILBERTO KASSAB, na forma requerida. 

O demandado GILBERTO KASSAB apresentou a fls. 
329/359 sua defesa preliminar. 
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A fls. 441/458 o autor apresentou manifestação pela 
qual rechaçou as matérias preliminares e pugnou pelo recebimento da 
petição inicial e bloqueio de bens do demandado. 

Nos termos da decisão de fls. 463/465, foi recebida a 
petição inicial, com afastamento de todas as preliminares suscitadas. 
Ademais, este Juízo determinou a indisponibilidade de bens do demandado, 
até o limite de R$ 21.251.676,00. 

A fls. 470/513 foi juntada cópia do agravo de 
instrumento interposto por GILBERTO KASSAB contra a decisão de 
bloqueio de bens. A medida liminar foi indeferida, como se vê a fls. 530/532. 

A fls. 538/571 o demandado GILBERTO KASSAB 
apresentou sua contestação e juntou documentos. 

A fls. 664/898 o MINISTÉRIO PÚBLICO apresentou 
réplica à contestação do demandado, impugnando as preliminares. 
Ademais, requereu a manutenção da indisponibilidade de bens e o 
saneamento do processo. 

A fls. 1.007/1.018 foi juntada cópia de telegrama do Superior 
Tribunal de Justiça, que indeferiu o pedido de conflito de competência por ele 
apresentado. 

A fls. 1.097/1.127 foi anexada cópia do v. acórdão do 
agravo de instrumento n. 2192659-75.2018.8.26.0000, interposto por 
GILBERTO KASSAB, que confirmou a competência da Justiça Estadual de São 
Paulo para processar e julgar a presente ação de improbidade administrativa 
e que afastou o pleito de nulidade do termo de autocomposição firmado, mas 
reconheceu a sua ineficácia com relação aos fatos abrangidos pela lei federal 
n. 8.429/1992. A decisão, todavia, não tratou definitivamente do ajuste, pois o 
Juízo não o homologou definitivamente. Ademais, o mesmo acórdão manteve 
o recebimento da petição inicial, confirmando a decisão de indisponibilidade 
liminar de bens do demandado. Finalmente, determinou a citação da 
ODEBRECHT. 

A ODEBRECHT se manifestou a fls. 1.140/1.141 e 
informou que em 17/6/2019 ajuizou pedido de recuperação judicial, o que foi 
deferido em 18/6/2019 com a determinação de suspensão de todas as ações 
ou execuções contra os devedores. Também, informou que apesar disso, 
resguarda o seu direito de apresentar contestação no prazo legal. Também, 
juntou documentos a fls. 1.140/1.141. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
06

18
23

-0
3.

20
17

.8
.2

6.
00

53
 e

 c
ód

ig
o 

87
C

B
37

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 S
IL

V
IO

 A
N

T
O

N
IO

 M
A

R
Q

U
E

S
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

4/
01

/2
02

0 
às

 1
3:

12
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

F
P

A
20

70
02

54
20

0 
   

 .

fls. 1461



 

  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO E SOCIAL DA CAPITAL 
 

 
 

 Rua Riachuelo, n. 115, 7° andar - CEP 01007-904 – São Paulo/SP 
Tel: 3119-9000 – Ramal 9542 Email: cidadania@mpsp.mp.br 

 
 

Posteriormente, a empresa demandada apresentou 
contestação a fls. 1.159/1.186 e afirmou que a determinação de citação para 
apresentar contestação viola o termo de autocomposição firmado entre as 
partes. Ressaltou, ainda, que, uma vez aditado o pedido pelo MP/ SP, eventual 
condenação da Odebrecht nessa demanda estará necessariamente adstrita ao 

quanto foi requerido pelo MP/ SP (princípio da congruência ou adstrição), nos 

termos do ar t. 492 do CPC ; B.3) Ainda em termos subsidiários defendeu que, 
em caso de prosseguimento da demanda com pedido condenatório da 
ODEBRECHT as provas entregues pela empresa não podem ser utilizadas no 
âmbito deste processo e tampouco formar o convencimento do juízo. Defendeu 
que, havendo insegurança, o MP/SP precisará necessariamente devolver as 
provas entregues pela Odebrecht no âmbito da colaboração. Do contrário, estar-

se-á permitindo a utilização de provas obtidas ilicitamente, na medida em que 

tais provas foram fornecidas sob os termos e condições do termo de 

autocomposição e, consequentemente, estavam condicionadas à sua validade e 

homologação e cumprimento de seus termos . Por fim, preliminarmente, pediu 
que seja declarado que a decisão de fls. 294/296 não foi desafiada por recurso 
e que seja emitida certidão atestado referido fato.  

No mérito, pediu que seja declarada a validade do termo de 

autocomposição firmado com a prolação de sentença parcial de mérito, 
extinguindo-se o feito em relação a ela. Subsidiariamente, requereu que o 
MINISTÉRIO PÚBLICO fosse intimado para se manifestar sobre o 
prosseguimento da demanda e consequente desentranhamento das provas 
acostadas, exceto daquelas que comprovadamente foram obtidas de forma 
independente pelo órgão. Por fim, juntou documentos a fls. 1.187/1.188. 

GILBERTO KASSAB apresentou nova contestação a fls. 
1.189/1.232. 

O Parquet se manifestou a fls. 1.293/1.324 sobre as 
contestações apresentadas. 

GILBERTO KASSAB se manifestou novamente a fls. 
1.332/1.334 e pediu a revogação da indisponibilidade de bens, considerando o 
reconhecimento pelo v. acórdão de ineficácia do ajuste celebrado entre o Parquet 

e a ODEBRECHT. 

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO se manifestou a fl. 1.335 acerca do depósito da ª parcela anual, que, conforme cláusula . , J , do Termo de 
Autocomposição deveria ter sido realizado até o último dia 31/7/2019. 
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Esclareceu que o depósito dos valores deverá observar a proporção estabelecida na cláusula . , H , a fl. 137. 

GILBERTO KASSAB se manifestou a fls. 1.336/1.337 e 
apontou que, considerando o fato novo de que o próprio Conselho do Ministério 

Público entende relevante a obtenção dos documentos, demonstrando a sua 

indispensabilidade para análise do presente caso, requer-se que seja determinada a 

expedição de ofício ao Município de São Paulo para juntada da íntegra do TID 

17191860 e do procedimento nº 6021.2018/0010846-0 (referido às fls. 

1.064/1.074) aos autos deste processo, com apreciação também do pleito de fls. 

1.063 referente à solicitação de cópias de Inquérito Civil do Ministério Público . 
Ademais, juntou documentos a fls. 1.338/1.355. 

Pelo despacho de fl. 1.356 foi determinado que a 
ODEBRECHT comprovasse o depósito do valor em favor da MUNICIPALIDADE DE 
SÃO PAULO, conforme termo de autocomposição.  No mais, determinou-se que a 
MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO informasse se já disponibilizou ao 
codemandado o expediente citado, bem como procedimento mencionado a fl. 
1.064/1.074. Em relação à íntegra dos inquéritos civis públicos, deixou claro que 
poderá o próprio corréu postular diretamente junto ao Ministério Público a 
obtenção de cópias. 

GILBERTO KASSAB opôs embargos de declaração a fls. 
1.359/1.360 visando ao suprimento de supostas omissões. 

A ODEBRECHT se manifestou a fls. 1.372/1.374. Alegou que 
a data final para pagamento das parcelas acordadas é 1/12/ 2039, respeitando-
se o prazo máximo de 22, sendo necessário realizar pagamentos anuais. Ressaltou 
que, como exceção à regra de pagamento anual, foi estabelecida a antecipação do 
vencimento apenas da primeira parcela, que deveria ser paga até 31/7/2018, 
respeitada a condição de prévia homologação do termo. Em 1/8/2018 foi juntado 
o comprovante da primeira parcela, realizado na data acordada por meio do 
termo de autocomposição. A empresa informou que fará o pagamento da 2ª 
parcela, não havendo se falar em mora até o presente momento. 

A fls. 1.377/1.383 foram juntadas cópias da reclamação da 
Procuradoria de Justiça contra decisão de fls. 1.377/1.383. 

A MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO se manifestou a fl. 1.384 
e apontou que, quanto ao TID 17191860, que deu origem ao processo 
administrativo n. 20189.014.8160, já foi concedida vista integral. Quanto ao SEI n. . / 4 , o pedido de vista  foi indeferido.  

GILBERTO KASSAB se manifestou a fl. 1.398 e informou que 
houve erro material na petição de fls. 1.336/1.337, pois obteve acesso ao TID 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
06

18
23

-0
3.

20
17

.8
.2

6.
00

53
 e

 c
ód

ig
o 

87
C

B
37

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 S
IL

V
IO

 A
N

T
O

N
IO

 M
A

R
Q

U
E

S
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

4/
01

/2
02

0 
às

 1
3:

12
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

F
P

A
20

70
02

54
20

0 
   

 .

fls. 1463



 

  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO E SOCIAL DA CAPITAL 
 

 
 

 Rua Riachuelo, n. 115, 7° andar - CEP 01007-904 – São Paulo/SP 
Tel: 3119-9000 – Ramal 9542 Email: cidadania@mpsp.mp.br 

 
 

17191860, inclusive com referência e juntada em defesa prévia (fls. 373/382), 
sendo a indicação correta apenas o procedimento n. 6021.2018/0010846-0, em 
relação ao qual não obteve acesso. Ademais, considerando as justificativas para 

negativa de fls. 1392/1397, o DEFENDENTE reitera seu absoluto interesse jurídico 

em acessar o inteiro teor do procedimento nº 6021.2018/0010846-0, relacionado 

ao TAC celebrado com a empresa Odebrecht para retomada de obra bilionária em 

São Paulo, com intento de possibilitar a efetiva análise do item 2.2 da Contestação, 

referente à nulidade do Termo de Autocomposição, em razão do vício de 

consentimento e ausência de voluntariedade, considerando a narrativa 

desenvolvida sobre o aspecto global de todos os acordos feitos pela Odebrecht em 

São Paulo . 
A fl. 1.399 os embargos de declaração foram improvidos por 

decisão deste Juízo.  

A fl. 1.412 foi determinada pelo Juízo a especificação de 
provas pelas partes, ressaltando-se que as questões pendentes serão decididas no 
saneamento, em especial o acesso à documentação requerida a fl. 1.398. 

ODEBRECHT S.A. se manifestou a fls. 1.418/1.425 e reiterou 
seus argumentos. 

GILBERTO KASSAB se manifestou a fls. 1.426/1.428 e pediu 
a produção de provas. 

O Parquet apresentou manifestação a fls. 1.429/1.449. 

Por sua vez, a ODEBRECHT juntou a fls. 1.450/1.457 os 
comprovantes de depósito da segunda parcela relativa ao termo de 

autocomposição. 

É o relatório. 

2 – MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL 

Como é do conhecimento do Juízo, no dia 23/1/2020 
entrou em vigor a Lei 13.964/2020 (Pacote anticrime), que revogou o §1º 
do art. 17 da Lei 8.429/1992. Doravante, está autorizada expressamente a 
subscrição de acordo de não persecução cível (ANPC) nos autos do processo 
da ação civil de improbidade, até a fase da contestação, com a suspensão do 
processo por até 90 dias (art. §10-A do art. 17 da Lei 8.429/1992).  

Assim, tornaram-se estéreis todas as discussões nestes 
autos ou em quaisquer outros sobre o cabimento ou não de resolução 
consensual do processo da ação civil de improbidade administrativa. Caso 
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haja consenso entre as partes, poderão ser firmados ajustes para que seja 
abreviado o processo. 

In casu, a despeito da decisão homologatória desse Juízo, 
talvez seja de bom alvitre retificar e a ratificar o termo de autocomposição 

firmado entre o Ministério Público, o Município de São Paulo e a 
ODEBRECHT, especialmente para que seja adotada a taxonomia legal 
(acordo de não persecução cível). Ademais, nada impede que seja dada 
oportunidade ao demandado GILBERTO KASSAB para que, também, resolva 
sua situação. 

Desde já, esclarece o Parquet que poderá ser subscrito 
instrumento de ANPC com o demandado que atenda ao interesse público, 
com os seguintes elementos: 

A) Objeto específico. 

B) Obrigações do compromissário de: I) devolver o valor 
referido na petição inicial, com correção e juros; II) 
identificar os demais envolvidos no ato ímprobo descrito; 
III) entregar de forma célere informações e documentos que 
comprovem o ilícito; IV) cessar completamente o seu 
envolvimento no ato ímprobo, se for o caso; V) admitir sua 
participação no ilícito e cooperar plena e permanentemente 
com o Juízo e nos autos de eventual processo administrativo, 
comparecendo, sob suas expensas, sempre que solicitado, a 
todos os atos, até seu encerramento (art. 16 da Lei 
12.846/2013, aplicado por analogia); VI) se submeter a, pelo 
menos, uma das cominações do art. 12 da Lei 8.429/1992, na 
forma do art. 1º §2º da Resolução CNMP 179/2017. 

C) previsão expressa de rescisão unilateral do ajuste, em 
caso de descumprimento pelo compromissário, com a 
manutenção da validade da prova. 

Caso não haja interesse do demandado, obviamente o 
processo deverá continuar normalmente. 

3 – CONCLUSÃO 

Isto posto, requer o Ministério Público: 
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A)  a intimação do demandado GILBERTO KASSAB para 
que, em 10 dias, se manifeste sobre eventual intenção de subscrever acordo 

de não persecução cível, na forma do art. 17 §1º da Lei 8.429/1992. 

B) a seguir, a suspensão do processo por até 45 dias para 
que o MINISTÉRIO PÚBLICO, o MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e a ODEBRECHT 
S.A. possam retificar e ratificar o termo de autocomposição juntado nos 
autos. 

C) nova vista  oportunamente. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2020. 

 

SILVIO ANTONIO MARQUES  

                                              Promotor de Justiça     
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